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DECISÃO

 

 

 

PJE 1000258-44.2024.8.11.0042

 

 

Vistos, etc.

 

O réu ETEVALDO LUIZ CACADINI DE VARGAS, mediante
advogada constituída, acostou aos autos petição em que pugna NOVAMENTE PELA
CONCESSÃO DA PRISÃO DOMICILIAR/LIBERDADE PROVISÓRIA OU
DEMAIS CAUTELARES (ART. 319 DO CPP) POR PROBLEMAS DE SAÚDE.

A defesa fundamenta o pleito no inciso II do artigo 318 do Código de
Processo Penal, que dispõe sobre a possibilidade de concessão de prisão domiciliar ao
preso que, comprovadamente, esteja extremamente debilitado por motivo de doença
grave. 

Instado, o Ministério Público manifestou pelo indeferimento do pedido
da Defesa (id. 162981639).

Eis o breve relato. Decido. 

Em detida análise ao pleito defensivo, tenho que o pedido formulado
pela defesa técnica do custodiado não merece ser acolhido.

Isso porque, após minuciosa análise aos documentos que fundamentam
a solicitação da defesa, em resumo foi possível constatar os seguintes documentos, a
exemplo: ID. 162814954 CRISE DE RINS, ID. 162088606 ALUGUÉL DE CADEIRA,
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ID. 162088612 PARECER FISIOTERAPÊUTICO, ID. 161457249 LAUDO
PSIQUIÁTRICO, ID. 161454417 INDICAÇÃO E OSTEOPOROSE NO JOELHO
GRAU III, ID. 161454417 – INDICAÇÃO MÉDICA DE CIRURIA ELETIVA DE
ARTIPLASTIA TOTAL DE JOELHO e outros exames médicos que não atestam que
o acusado esteja acometido por qualquer debilidade grave.

 

Nessa esteira, é sabido que conforme redação do art. 318 do CPP, que o
acusado deve comprovar extrema debilidade por grave estado de saúde e a
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional.

 

No presente caso, tal comprovação não se fez presente. Após a análise
dos documentos apresentados pela defesa, verifica-se que, embora tenha sido juntado
um vasto conjunto documental, não foi demonstrado que o acusado esteja acometido de
câncer de próstata ou que sua condição de saúde configure extrema debilidade,
constatando-se apenas um problema no joelho, para o qual o médico prescreveu cirurgia
eletiva.

 

Conforme infere-se no laudo médico do perito MATHEUS BRAIANI
RODRIGUES BRIANEZ CRM/MT 14.927, prescrito em 15 de maio de 2024.
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deve
demonstrar que se encontra em estado de extrema debilidade devido a grave condição
de saúde e a impossibilidade de receber tratamento adequado no estabelecimento
prisional, o que não se verificou no caso em tela.

Além disso, conforme a documentação apresentada pela própria defesa,
a administração do estabelecimento prisional atende prontamente às demandas médicas
sempre que solicitado e necessário. O documento de ID 162496957, assinado pelo
comandante do 44º Batalhão de Infantaria Motorizado – Tenente-Coronel Luís
Fernando Tavares Ferreira, demonstra claramente essa prontidão. Conforme destacado
no quadro abaixo, não foi constatada nenhuma anormalidade, e o réu foi liberado sem
nenhuma prescrição médica.

 

Foi mencionada também isquemia miocárdica, sem, no entanto,
apresentar laudos médicos que comprovem a incapacidade cardíaca do requerente.

Assim, conforme regramento jurídico (art. 318, II, do CPP), a concessão
da prisão domiciliar em razão de problemas de saúde exige que o acusado 
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Em similitude ao caso em apreço, vejamos o precedente jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, INCISO II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA EXTREMA DEBILIDADE POR
MOTIVO DE DOENÇA GRAVE, TAMPOUCO A IMPOSSIBILIDADE DO
RECEBIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO NO ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A
negativa de concessão de prisão domiciliar está amparada no entendimento desta
Corte Superior, no sentido de que, à luz do disposto no art. 318, inciso II, do Código
de Processo Penal, o Acusado deve comprovar que se encontra extremamente
debilitado por motivo de grave estado de saúde e a impossibilidade de receber
tratamento no estabelecimento prisional, o que não ocorreu no caso, porquanto o
Tribunal de origem ressaltou que o Paciente, apesar de ser portador de cardiopatia,
está recebendo o devido tratamento médico na unidade prisional, além de ter direito a
acompanhamento externo com médico cardiologista particular. 2. Assim, a alegação
defensiva de que houve a concessão de prisão domiciliar em processo criminal diverso não
tem qualquer influência no caso concreto, considerando que deve ser analisada a situação
atualizada em que se encontra o Recluso, o qual, repita-se, está recebendo o devido tratamento
médico no presídio, não tendo a Defesa se desincumbido do ônus de refutar referidas
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Ademais, é de conhecimento geral que uma significativa parcela da
população carcerária no Brasil enfrenta diversas morbilidadess. No entanto, a simples
existência de uma condição de saúde não autoriza, por si só, a concessão de prisão
domiciliar. Para que tal medida seja deferida, é imprescindível a demonstração
inequívoca de que a permanência do acusado no estabelecimento prisional representa
um risco concreto e iminente à sua vida ou integridade física, bem como que a doença
não pode ser tratada adequadamente no ambiente prisional.

Diante do exposto, em consonância com o parecer Ministerial,
INDEFIRO a conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar, uma vez que
ausente o requisito previsto no art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal.

 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Cuiabá-MT, data registrada pelo sistema.

 

 

 

 

Jorge Alexandre Martins Ferreira

Juiz de Direito

 

 

 

 

 

 

 

informações. 3. Não se admite inovação recursal nas razões do agravo regimental. 4. Agravo
regimental desprovido. (STJ - AgRg no HC: 792684 ES 2022/0402443-3, Data de Julgamento:
28/02/2023, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/03/2023) – destacamos
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